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Agravo de Instrumento n. 0802347-20.2015.8.02.0000
Inventário e Partilha
2ª Câmara Cível
Relatora: Desa. Elisabeth Carvalho Nascimento
Agravante : Geraldo Amorim Silva 
Advogada : Mabylla Loriato Ferreira (OAB: 8347A/AL) 
Agravado : Espólio de José Serafim da Silva (Representado(a) pelo 
Inventariante) 
Advogado : Carlos André Marques dos Anjos (OAB: 7329/AL) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO E PARTILHA. DECISÃO QUE 
DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ, AUTORIZANDO QUE A 
INVENTARIANTE PROCEDESSE À ALIENAÇÃO DE PARTE DE IMÓVEL 
RURAL PERTENCENTE AO ESPÓLIO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DE TODOS OS 
HERDEIROS. INOBSERVÂNCIA AO DIREITO DE PREFERÊNCIA DOS 
CONDÔMINOS NA AQUISIÇÃO DO BEM. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 504, 
1.791 E 1.794, DO CC/02. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. ANULAÇÃO DA 
SENTENÇA NO QUE TOCA À EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ. MANUTENÇÃO DA 
DETERMINAÇÃO DE INTIMAÇÃO DOS HERDEIROS PARA QUE SE 
HABILITEM NO INVENTÁRIO. MANUTENÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 
SUBSEQUENTES À DECISÃO ATACADA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO UNÂNIME.

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que figuram como partes as acima 

citadas, acordam os Desembargadores da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado de Alagoas, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso 

para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, no sentido de: a) anular o alvará 

expedido; b) manter a sentença quanto à intimação dos demais herdeiros para 

habilitação no inventário; c) conservar os atos processuais subsequentes por não 

apresentarem prejuízos aos interessados.

Participaram deste julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores.

Maceió, 03 de dezembro de 2015.

Desembargadora Elisabeth Carvalho Nascimento - Relatora



Tribunal de Justiça
Gabinete Desa. Elisabeth Carvalho Nascimento

A10RA2
2

Agravo de Instrumento n. 0802347-20.2015.8.02.0000
Inventário e Partilha
2ª Câmara Cível
Relatora: Desa. Elisabeth Carvalho Nascimento
Agravante : Geraldo Amorim Silva 
Advogada : Mabylla Loriato Ferreira (OAB: 8347A/AL) 
Agravado : Espólio de José Serafim da Silva (Representado(a) pelo 
Inventariante) 
Advogado : Carlos André Marques dos Anjos (OAB: 7329/AL) 

VOTO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Geraldo Amorim Silva em 

face da decisão interlocutória exarada pelo Juízo da Vara do Único Ofício da Comarca 

de Pão de Açúcar, nos autos do Inventário n.º 0802347-20.2015.8.02.0000 dos bens 

deixados por José Serafim da Silva, a qual fora proferida nos seguintes termos:

[...] 
Compulsando os autos, verifica-se que há dívidas que precisam ser 
quitadas, dentre as quais o pagamento do ITCD, para a continuidade e 
finalização do inventário, restando claro que o espólio não dispõe de 
recursos para pagamento de tais débitos, senão com a renda de bens 
do acervo hereditário.
Nesse norte, no mérito, entendo que não há nenhum óbice à 
lavratura do alvará para venda do imóvel em questão, pois, é 
certo que não interessa ao Judiciário que um inventário se arraste por 
quase 10 anos, quando poderia haver a partilha amigável dos bens do 
espólio, pondo fim à questão. 
Nessa senda, os herdeiros, em sua maior parte, assim como a meeira, 
detentora de 50% (cinqüenta por cento) dos bens do espólio, estão de 
acordo com a venda do imóvel rural, a fim de, com o produto da 
venda, pagar as despesas existentes e concluir o inventário.
Insta salientar também, que os possíveis herdeiros que se opõem 
à alienação pretendida, não enxergo nos autos solução diversa 
para pagamento das dívidas do espólio. 
É evidente que os demais herdeiros estão sendo prejudicados com a 
demora da conclusão do inventário, e que somente os que, 
porventura, estiverem na posse, estarão usufruindo do imóvel posto 
em questão. 
Realizada esta análise, por todos os prismas, não vislumbro em que 
seriam prejudicados os herdeiros com a venda do imóvel rural para 
pagamento dos débitos do inventário, uma vez que, pagas as dívidas, 
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seria todo o restante em prol dos herdeiros, entre os quais se incluem 
os possíveis descontentes. 
Portanto, se das provas dos autos verifica-se incontroversamente a 
presença de dívidas do "de cujus", regular é o pedido do inventariante 
de expedição de alvará para autorização de venda de bens do 
inventariado para o pagamento das referidas dívidas, ante a 
concordância dos demais herdeiros representados nos autos e como 
forma de se evitar incidentes processuais com evidentes prejuízos ao 
espólio. 
DA CONCLUSÃO 
Desta feita, acolho o pedido de expedição de alvará em parte para 
negociação do débito financeiro que pende entre o espólio de 
JOSÉ SERAFIM DA SILVA e o Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., este credor da inventariança, a fim de que seja realizada a 
quitação do débito com a negociação de venda a pessoa idônea e 
interessada na aquisição das referenciadas terras, correspondente 
a um percentual de 50% (cinquenta por cento) da parte da 
meeira. 
Ademais, deverá ser aberta conta bancária, pela inventariante, para 
fins de administração do valor que vier a compor depois de pagos o 
débito de financiamento bancário com o credor Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., os ônus do processo de inventário, como custas 
processuais, ITCD, honorários advocatícios, e demais encargos 
existentes, consoante determina os art. 990, 991 e seguintes do CPC. 
Junte-se aos autos, pela Inventariante, a documentação de negociação 
realizada com o Banco do Nordeste do Brasil S.A., para quitação do 
débito com o espólio, no qual é credor, assim como toda a 
documentação relativa à venda ou cessão do imóvel rural a pessoa 
interessada.
Devendo por fim, ser levado em consideração a necessidade de 
conhecimento dos demais herdeiros das negociações e, quando da 
conclusão da negociação junto aos credores e por ocasião da venda, 
devendo ser juntado aos autos do inventário, para ao final do mesmo, 
após sentença homologatória da partilha, ser expedido o documento 
competente em nome do adquirente (cessionário) para ser levado a 
registro junto ao cartório de imóveis. Intimem-se os herdeiros para 
tomar conhecimento e se habilitarem no presente inventário. (grifos 
aditados)

Em suas razões recursais, sustentou o herdeiro agravante a necessidade de 

reforma da decisão que autorizou a venda de parte do imóvel rural pertencente ao 

espólio. Entende necessária a suspensão do alvará expedido pelo magistrado, para que 

se proceda à citação de todos os herdeiros, oportunizando-lhes, assim, o exercício, ou 
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não, do seu direito de preferência na compra do bem. Requer, em acréscimo, a anulação 

de todos os atos subsequentes à decisão que visa atacar.

Advertiu para o fato de que a herança constitui um todo unitário até a partilha 

e, como tal, rege-se pelas regras do condomínio, de modo que não poderá um 

condômino vender a sua parte a estranhos se outro consorte a quiser, tanto por tanto, 

consoante disposto nos artigos 1.791 e 504, do Código Civil.

Aduz, ainda, que resta inexistente nos autos esclarecimentos bastantes sobre o 

valor do débito hipotecário que recai sobre o imóvel, bem como todas as condições para 

a sua quitação, e, também, sobre qual a parte de terra que seria objeto da venda a 

terceiros e sua necessária avaliação. 

Diante de tais asserções, pugnou pelo provimento do recurso.

Juntou documentos.

Em sede de contrarrazões (fls. 165/171), a parte agravada requestou a 

confirmação do decisório impugnado, ao argumento de que a autorização de venda de 

parte do imóvel em questão constituiria medida imprescindível à quitação de débito 

hipotecário recaído sobre o referido bem; como, de outra sorte, não haveria que se falar 

em direito de preferência dos 11 (onze) herdeiros, mormente porque a cota parte cabível 

a cada um deles seria irrisória se comparada ao quinhão da inventariante e meeira.

Juntou documentos.

É o relatório.

Presentes os requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade do recurso, 

dele tomo conhecimento.

Cinge-se o Agravo em tela à análise da interlocutória - exarada nos autos do 
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inventário dos bens deixados por José Serafim da Silva - que, apesar de reconhecer 

expressamente não ter facultado a todos os herdeiros a oportunidade de exercer o direito 

de preferência sobre o bem a ser alienado  mesmo porque reconhece que sequer foram 

efetivadas as citações de todos -, deferiu o pedido declinado pela inventariante, 

determinando a expedição de alvará judicial que lhe autoriza realizar a venda de parte 

do imóvel rural pertencente ao espólio.

Conforme se vê da análise da própria decisão recorrida, a despeito do 

reconhecimento acerca da existência de herdeiros ainda não citados para integrar 

o feito, entre os quais  está o ora Agravante, o magistrado singular deferiu o pedido de 

expedição de alvará para alienação de parte do único imóvel de propriedade do 

espólio, sob o fundamento equivocado de que não vislumbraria potencial prejuízo aos 

co-herdeiros, eis que o valor apurado com a venda seria utilizado para pagamento dos 

débitos do referido bem, sendo o saldo remanescente revertido em prol dos próprios dos 

herdeiros.

Ora, é de fácil percepção que o julgado vergastado incorreu em evidente 

afronta ao direito de preferência dos co-herdeiros, tal como preconizado nas regras 

cogentes do Código Civil, em seus artigos 504, 1.791 e 1.794, veja-se:

Art. 504. Não pode um condômino em coisa indivisível vender a sua 
parte a estranhos, se outro consorte a quiser, tanto por tanto. O 
condômino, a quem não se der conhecimento da venda, poderá, 
depositando o preço, haver para si a parte vendida a estranhos, se o 
requerer no prazo de cento e oitenta dias, sob pena de decadência.
Parágrafo único. Sendo muitos os condôminos, preferirá o que tiver 
benfeitorias de maior valor e, na falta de benfeitorias, o de quinhão 
maior. Se as partes forem iguais, haverão a parte vendida os 
comproprietários, que a quiserem, depositando previamente o preço.

Art. 1.791. A herança defere-se como um todo unitário, ainda que 
vários sejam os herdeiros.
Parágrafo único. Até a partilha, o direito dos co-herdeiros, quanto à 
propriedade e posse da herança, será indivisível, e regular-se-á pelas 
normas relativas ao condomínio.
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Art. 1.794. O co-herdeiro não poderá ceder a sua quota hereditária à 
pessoa estranha à sucessão, se outro co-herdeiro a quiser, tanto por 
tanto.

Nos termos da legislação desprestigiada pelo Juízo singelo, antes de ultimada a 

partilha, os co-herdeiros exercem copropriedade sobre os bens que integram o acervo 

hereditário pro indiviso, sendo exigível, daquele que pretenda ceder ou alhear seu(s) 

quinhão(ões), conferir aos demais oportunidade para o exercício do direito de 

preferência na aquisição, nos moldes do art. 504 do Código Civil.

Tal exigência é de inafastável aplicabilidade a todos os casos de cessão de 

direitos hereditários, de alienação de fração ou cota ideal da herança indivisa, não se 

havendo que excepcionar situações casuísticas (como, por exemplo, a de serem 

divisíveis os bens que a integrem), tendo em vista as vicissitudes próprias do processo 

de inventário, que podem conduzir a imprevisíveis perplexidades e inconvenientes.

Confira-se a jurisprudência pátria no mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DAS 
SUCESSÕES. PRECLUSÃO AFASTADA. ACERVO 
HEREDITÁRIO. EXERCÍCIO DE DIREITO DE 
PREFERÊNCIA POR HERDEIRO. RECONHECIMENTO. 
RECURSO PROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do Código de 
Processo Civil o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Em se tratando de decisão interlocutória, tem-se, com a preclusão, 
a impossibilidade de discussão do tema no mesmo processo, mas em 
outro.
3. A fundamentação da decisão, em si, não transita em julgado, mas 
apenas sua parte dispositiva (CPC, art. 469).
4. O direito hereditário é indivisível até a partilha, por força de 
lei (CC/1916, art. 1.580; CC/2002, art. 1.791), de maneira que sua 
cessão submete-se ao disposto no art. 1.139 do Código Civil de 
1916 (CC/2002, art. 504), que assegura o direito de preferência ao 
consorte.
5. Recurso especial provido.



Tribunal de Justiça
Gabinete Desa. Elisabeth Carvalho Nascimento

A10RA2
7

(REsp 729.705/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 23/08/2013)  grifos aditados.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROPRIEDADE E DIREITOS 
REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS. HERANÇA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO CO-HERDEIRO ANTES DE 
EFETIVADA A PARTILHA. INCIDÊNCIA DO ART. 1.791, 
CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CCB2002. 
A herança, até que haja a partilha, deve ser tratada como uma 
universalidade, algo indivisível, sobre o que todos os co-herdeiros 
detêm legitimidade e interesse em reivindicar sobre questões 
atinentes à posse e propriedade da herança, sendo que o direito dos co-
herdeiros se rege pelas normas relativas ao condomínio. RECURSO 
PROVIDO. 
(Agravo de Instrumento Nº 70057869539, Décima Sétima Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Renato Alves da 
Silva, Julgado em 26/06/2014)  grifos aditados

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL. HERANÇA. NORMAS RELATIVAS AO 
CONDOMÍNIO. ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO DO 
FEITO. 1. CONSOANTE ARTIGO 1.791 DO CÓDIGO CIVIL, 
ENQUANTO NÃO CONSOLIDADA A PARTILHA, O 
DIREITO DOS CO-HERDEIROS, NO QUE TANGE À 
PROPRIEDADE E À POSSE DA HERANÇA, SERÁ 
INDIVISÍVEL, REGULANDO-SE PELAS NORMAS 
RELATIVAS AO CONDOMÍNIO. 2. PARA QUE UM 
CONDÔMINO POSSA ALTERAR A DESTINAÇÃO DA COISA 
COMUM, DANDO POSSE, USO OU GOZO DELA A 
TERCEIROS, NECESSÁRIO O CONSENTIMENTO DOS 
DEMAIS, CONFORME DETERMINA O PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ARTIGO 1.314 DO CÓDIGO CIVIL. 3. CONFIRMA-SE 
SENTENÇA QUE ACOLHE ILEGITIMIDADE ATIVA DO CO-
HERDEIRO PARA PROPOR AÇÃO DE DESPEJO.
(TJ-DF - APL: 349646420118070001 DF 
0034964-64.2011.807.0001, Relator: GETÚLIO DE MORAES 
OLIVEIRA, Data de Julgamento: 03/05/2012, 3ª Turma Cível, Data 
de Publicação: 08/06/2012, DJ-e Pág. 108)  grifos aditados

E, bem assim, é a orientação desta Corte, conforme paradigma da 1ª Câmara 

Cível:

ACÓRDÃO N.º 1-1714/2012.
DIREITO CIVIL. SUCESSÕES. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM AÇÃO DE INVENTÁRIO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA A 
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QUO DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ JUDICIAL, 
AUTORIZANDO A ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO 
ESPÓLIO A TERCEIRO INTERESSADO. PRETERIÇÃO DO 
DIREITO DE PREFERÊNCIA DA CO-HERDEIRA. APLICAÇÃO 
DO ARTIGO 1.794 DO CÓDIGO CIVIL. NENHUM DOS 
HERDEIROS PODERÁ TRANSFERIR BEM DO ACERVO 
HEREDITÁRIO SEM A ANUÊNCIA DOS DEMAIS, QUE 
POSSUEM PREFERÊNCIA PARA ADQUIRI-LO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO REFORMADA. 
UNANIMIDADE DE VOTOS.
(TJ-AL AI  2012.004080-5, Relator: Des. Des. Washington Luiz D. 
Freitas, Data de Julgamento: 14/11/2012, 1ª Câmara Cível)  grifos 
aditados

Assim, merece ser prestigiado o entendimento segundo o qual a venda e a 

cessão de direitos hereditários, por se tratar de bem indivisível, se subordinam à regra 

do art. 504, do Código Civil, que reclama seja dada preferência ao co-herdeiro. Em 

linha de princípio, a orientação legal e jurisprudencial é no sentido de evitar o ingresso 

de estranho no condomínio, preservando-o de futuros litígios e inconvenientes.

Ademais, de acordo com os ditames do art. 992 do Código de Processo Civil, 

incumbe ao inventariante, ouvidos os interessados, e com autorização do juiz, alienar 

bens de qualquer espécie.

Entretanto, no caso em deslinde, a despeito da existência de autorização 

judicial, consubstanciada na decisão recorrida, não houve concordância de todos os 

interessados, o que macula o decisum.

Assim, há que ser reconhecida a nulidade da decisão objurgada, mas somente 

na parte em que autoriza a expedição do alvará para negociação do débito financeiro 

entre o espólio de José Serafim da Silva e o Banco do Nordeste do Brasil S.A, 

mantendo-se a determinação, que também consta em seu bojo, para intimação dos 

herdeiros, a fim de que tomem conhecimento e se habilitem no inventário.

Por fim, em consulta ao SAJ, bem como da análise dos documentos acostados 



Tribunal de Justiça
Gabinete Desa. Elisabeth Carvalho Nascimento

A10RA2
9

ao recurso, não verifiquei a existência de qualquer movimentação processual que 

demonstre ter sido levada a cabo, até o presente momento, a venda aqui discutida. Por 

isso, não se mostra necessária a anulação dos atos processuais subsequentes à decisão 

objurgada, como requer o agravante, já que deles não decorreu qualquer prejuízo às 

partes envolvidas no processo.

A sociedade contemporânea repudia a prática de atos inúteis ou desnecessários. 

No processo civil, não poderia ser diferente, razão pela qual é de todo aconselhável que 

após a decretação da invalidade, sejam aproveitados todos os atos realizados de modo 

independente daquele que originou a nulidade, evitando-se a repetição. Trata-se de 

postura condizente com o princípio geral da economia processual.

Pode-se dizer que o aproveitamento dos atos processuais que não estejam 

vinculados à nulidade decretada atende tanto à segurança jurídica quanto à efetividade, 

visto que mantém estável a demanda, garantindo a manutenção daquilo que fora 

legalmente realizado no processo, assim como respeita ao propósito de se prestar de 

modo adequado e tempestivo a tutela jurisdicional.

Veja-se o que ditam os artigos 248 e 249 do Código de Processo Civil: 

Art. 248. Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os 
subseqüentes, que dele dependam; todavia, a nulidade de uma parte 
do ato não prejudicará as outras, que dela sejam independentes.

Art. 249. O juiz, ao pronunciar a nulidade, declarará que atos são 
atingidos, ordenando as providências necessárias, a fim de que sejam 
repetidos, ou retificados.
§ 1o O ato não se repetirá nem se lhe suprirá a falta quando não 
prejudicar a parte.

O processo deve ser compreendido como uma soma de atos concatenados que 

objetivam a realização de um fim (prestação da tutela final sobre o mérito da demanda). 

Daí que, geralmente, a nulidade de um ato acaba por contaminar aqueles que lhe são 

subsequentes, considerando a sua relação de dependência com o anterior. No entanto, 
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isso não é sempre assim, razão pela qual, consoante a regra do art. 248, do CPC, é 

preciso buscar-se, tanto quanto possível, a salvação da atividade jurisdicional já 

desenvolvida.

No parágrafo primeiro do art. 249, tem-se a consagração de que não se repetirá 

o ato nem lhe se suprirá a falta quando não houver prejuízo para as partes. Em outras 

palavras, comporta a ideia de que não será decretada a invalidade se ausente prejuízo 

aos litigantes. Trata-se do proclamado princípio pas de nullité sans grief.

Por conseguinte, reforme-se a sentença em parte, a fim de que seja decretada a 

nulidade do alvará expedido, mas mantenha-se a determinação para intimação dos 

demais herdeiros para que se habilitem no inventário.

Diante do exposto, voto em tomar conhecimento do recurso para, no 

mérito, dar-lhe parcial provimento, no sentido a) anular o alvará expedido; b) 

manter a sentença quanto à intimação dos demais herdeiros para habilitação no 

inventário; c) conservar os atos processuais subsequentes por não apresentarem 

prejuízos aos interessados.

É como voto.

Desembargadora Elisabeth Carvalho Nascimento
Relatora
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